PARECER N.°  1558 , DE 2002

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.° 18, DE 2002

De autoria da Mesa Diretora, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fixação de data-base para fins de revisão de valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos do QSAL.
Em pauta nos termos regimentais, a proposição não foi objeto de emendas ou substitutivos, passando a tramitar sob regime de urgência.

Encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, a proposição será analisada consoante o disposto no § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado.

A matéria versada na presente proposição é de competência exclusiva desta Casa,  em  conformidade com os artigos 20, inciso III e 21, inciso V, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145 e 146, § 3º, inciso III,  do Regimento Interno. 

Por outro lado, a proposição sub examine atende ao disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição da República, a seguir reproduzido:

"Artigo 37.

(...)

X — a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privada em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

(...)"

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de resolução n.( 18, de 2002.

É o parecer.
a) ROQUE BARBIERE – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposiçao.

Sala das Comissões, em 12/12/2002

a) Salvador Khuriyeh – Presidente

Vaz de Lima - Salvador Khuriyeh - Roque Barbiere - Carlinhos Almeida - Petterson Prado - Afanasio Jazadji - Conte Lopes.

